
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Processo Seletivo – Mestrado Acadêmico em Administração 

Edital ESAG nº 042/2025 

Recorrente: João Marcos Tanan Sales 

À Comissão de Seleção do Programa de Pós-Graduação em Administração – 

ESAG/UDESC 

João Marcos Tanan Sales, candidato ao Processo Seletivo para o Mestrado Acadêmico 

em Administração, vem, com fundamento no item 5 do Edital ESAG nº 042/2025, 

interpor recurso administrativo em face da nota atribuída à Prova Oral. O presente 

recurso não pretende substituir o juízo técnico da banca examinadora, cuja autonomia 

acadêmica é integralmente reconhecida. Busca, exclusivamente, verificar a adequação 

da motivação registrada na ficha de avaliação aos critérios objetivos previstos no edital. 

I – Síntese da controvérsia 

A ficha de avaliação atribuiu ao recorrente notas homogêneas nos critérios relativos ao 

domínio da proposta, objetivos, disponibilidade e idiomas, registrando, entretanto, média 

4,67 no critério 'Conhecimentos Gerais, Competências e Habilitações Específicas'. A 

única observação expressamente consignada para justificar essa avaliação foi que o 

candidato 'teve dificuldade em responder pergunta sobre teorias de base para seu 

trabalho'. Essa motivação, contudo, não evidência de que forma foram considerados os 

diversos aspectos que compõem esse critério avaliativo. 

II – Da vinculação ao edital 

O edital estabelece que a prova oral deve avaliar, além da consistência conceitual da 

proposta, os conhecimentos gerais, a apropriação da bibliografia indicada, a coerência 

das respostas e a capacidade de ilustrar e aplicar os conteúdos. O quarto critério da 

ficha também abrange produção científica, pesquisa em bases de dados, escrita 

científica, hábitos de leitura e demais competências acadêmicas. A motivação 

registrada limita-se, porém, a uma dificuldade pontual quanto às teorias de base, sem 

demonstrar como os demais elementos foram ponderados. 

III – Da motivação, razoabilidade e proporcionalidade 

Os atos administrativos devem ser motivados de forma suficiente e coerente com a 

conclusão adotada. Não se discute o mérito da avaliação, mas a correspondência entre 



 

os fundamentos registrados e a pontuação atribuída. A expressiva diferença entre a 

nota 4,67 e as demais notas da prova oral não encontra, na ficha disponibilizada, 

explicação que permita compreender a influência dos diversos componentes do critério 

na composição da nota final. 

IV – Da coerência interna da avaliação 

A própria banca registrou que o candidato é 'maduro e seguro', reconheceu sua 

aderência temática, seu interesse em seguir carreira acadêmica, bem como consignou 

que o projeto é 'ainda cru, mas com flexibilidade para mudança' e que o candidato 

demonstra interesse e entusiasmo pela área. Tais observações evidenciam potencial 

acadêmico e capacidade de desenvolvimento científico. À luz desses registros 

qualitativos, surge aparente incongruência entre os elementos positivos consignados e 

a pontuação atribuída ao critério de competências acadêmicas, sem que a motivação 

registrada esclareça adequadamente essa relação. 

V – Da natureza do pedido 

O recorrente não sustenta que a banca tenha incorrido em erro de julgamento nem 

pretende rediscutir o mérito da arguição. O que se submete à apreciação da Comissão 

é a aparente insuficiência da motivação apresentada para justificar a nota atribuída, 

bem como a necessidade de verificar sua congruência com os critérios objetivos do 

edital e com os próprios registros qualitativos constantes da ficha de avaliação. 

VI – Dos pedidos 

Diante do exposto, requer:  

a) a reconsideração da nota atribuída ao critério 'Conhecimentos Gerais, Competências 

e Habilitações Específicas', à luz dos fundamentos expostos;  

b) sendo acolhido o presente recurso, a revisão da média da Prova Oral e dos atos 

subsequentes dela decorrentes.  

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Florianópolis, 02 de julho de 2026. 

João Marcos Tanan Sales 
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